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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

	Tese 020

CITAÇÃO – EDITAL – COMARCAS ONDE NÃO HÁ IMPRENSA OFICIAL

A publicação, pela imprensa, de citação por edital somente é exigível nas comarcas onde haja imprensa oficial. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 30)


JURISPRUDÊNCIA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS.  CITAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE. PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA.



- Não padece de nulidade a citação por edital efetuada quando já esgotadas todas as diligências necessárias empreendidas pelos Oficiais de Justiça para localizar o paradeiro do réu.



- Em comarcas sediadas no interior do País, onde não existe imprensa oficial, a citação por edital realiza-se pela afixação do chamamento nos logradouros públicos e no portal de entrada do Foro.



- A prisão preventiva, medida extrema que implica sacrifício à liberdade individual, concebida com a cautela à luz do princípio constitucional da inocência presumida, deve fundar-se em razões objetivas, demonstrativas da existência de motivos concretos suscetíveis de autorizar sua imposição.



Habeas-corpus concedido em parte. (Habeas Corpus nº 21923 – PE, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 22/10/2002, D.J.U. de 05/05/2003, p. 322).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS.  CITAÇÃO POR EDITAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.



- Não padece de nulidade a citação por edital efetuada  quando já esgotadas todas as diligências necessárias empreendidas pelos Oficiais de Justiça para localizar o paradeiro do réu.



- Em comarcas sediadas no interior do País, onde não existe imprensa oficial, a citação por edital realiza-se pela afixação do chamamento nos logradouros públicos e no portal de entrada do Foro. 



Recurso ordinário desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12621 – PR, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 06/06/2002, D.J.U. de 01/07/2002, p. 397).
PENAL. PROCESSUAL. PRISÃO PREVENTIVA. REVELIA. CITAÇÃO POR EDITAL. PUBLICAÇÃO. "HABEAS CORPUS". RECURSO.



1. Deve ser mantido o decreto de prisão preventiva quando o acusado, nitidamente, procura furtar-se à aplicação da lei penal. Garantia da instrução criminal que se impõe.



2. A publicação, pela imprensa, de citação editalícia somente é exigível nas comarcas onde haja imprensa oficial.



3. Recurso não provido. (RHC 9088 – PR , 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 26/10/1999, D.J.U. de 29/11/1999, p. 00178).

PENAL. PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO POR EDITAL. PUBLICAÇÃO.



1. A publicação, pela imprensa, de citação editalícia somente é exigível nas comarcas onde haja imprensa oficial.



2. A falta de comprovação da publicação é mera irregularidade, que, não argüida no momento oportuno, não tem o condão de anular os atos processuais praticados.



3. Ausente dos autos a decisão que admite o recurso especial, aplica-se a Súmula 288/STF.



4. Recurso não provido. (RESP 171254 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 04/02/1999, D.J.U. de 08/03/1999, p. 00242, RSTJ 117/502).

PROCESSUAL PENAL - NULIDADES - CITAÇÃO POR EDITAL - FALTA DE COMPROVAÇÃO DE PUBLICAÇÃO - PRISÃO PREVENTIVA - PRONUNCIA – REU REVEL.



- A PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE CITAÇÃO EM JORNAL LOCAL, SO E EXIGÍVEL, UNICAMENTE NAS COMARCAS ONDE HAJA IMPRENSA OFICIAL.



- A FUGA DO PACIENTE DO DISTRITO DA CULPA, JUSTIFICA A DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA, PARA ASSEGURAR-SE O CUMPRIMENTO DA LEI PENAL.



- RECURSO IMPROVIDO. (RHC 3778 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, j. 03/08/1994, D.J.U. de 22/08/1994, p. 21272).

PROCESSUAL PENAL - CITAÇÃO POR EDITAL - PRAZO LOCAL DE COSTUME - IMPRENSA OFICIAL.



- NÃO HAVENDO IMPRENSA OFICIAL NA COMARCA, O PRAZO ESTABELECIDO NO EDITAL DE CITAÇÃO E CONTADO A PARTIR DA AFIXAÇÃO DO EDITO NO LOCAL DE COSTUME (ART. 365, V, CPP).



- ORDEM DENEGADA. (HC 2499 – MT, 5ª Turma, Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, j. 20/04/1994, D.J.U. de 09/05/1994, p. 10883, RSTJ 59/57).

MODELO

O PRESENTE MODELO É ANTIGO. TRATA-SE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL.






O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, nos autos da apelação criminal nº 428.365/0, da Comarca de Mogi das Cruzes (2ª Vara Criminal), em que figura como apelante ROGÉRIO DE M., sendo apelada a Justiça Pública, com fundamento no artigo 119, III, alínea “d”, da Constituição Federal, nos artigos 1º e seguintes da Lei nº 3.396/58, e, na forma dos artigos 321 e seguintes Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, vem interpor RECURSO EXTRAORDINÁRIO para o Excelso Pretório contra a V. acórdão de fls. 116/117, pelos motivos adiante deduzidos.
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A hipótese dos autos:






O recorrido ROGÉRIO DE M. foi processado como incurso no artigo 157, § 2º, I, do Código Penal, em razão de roubo que cometeu na Comarca em 29 de maio de 1983. Ao final da ação penal- que correu à sua revelia – foi condenado às penas de cinco anos e quatro meses de reclusão e multa de CR$ 8.000, julgada procedente a denúncia por sentença publicada em 12 de junho de 1985 (fls. 69/71).






Irresignado, apelou o réu pretendendo alcançar solução absolutória, sobrevindo o V. acórdão de fls. 116/117, pelo qual a C. Sexta Câmara desse E. Tribunal deu provimento ao reclamo para, de ofício, anular o processo a partir da citação, pelos seguintes fundamentos:





“O réu foi citado por edital, não havendo nos autos prova da publicação pela imprensa.





Requisitado o exemplar do jornal ou certidão, conforme o disposto no art. 365, parágrafo único, do Código de Processo Penal, o MM. Juiz mandou o Cartório atender, mas a Escrivã prestou a informação de fls. 113, pela qual se vê que não houve a necessária publicação.





A publicação de edital pela imprensa, onde houver, é exigência legal, cuja inobservância leva à nulidade.





Por isso, contra o voto do Juiz Walter Theodósio, dão provimento ao apelo, para anular o processo a partir da citação, devendo ser expedido alvará de soltura em favor do apelante, se por outro motivo não estiver ele preso”. 






Assim decidido o V. acórdão dissentiu de anteriores pronunciamentos do C. Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a formalidade exigida pelos eminentes julgadores é indispensável em situações que guardam semelhanças com a dos autos.
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O dissídio jurisprudencial.







Com efeito. O Excelso Pretório, por suas duas Turmas, já assentou que a publicação do edital citatório somente apresenta caráter imprescindível quando houver imprensa oficial na Comarca. Caso contrário, mesmo existindo jornal de circulação local, não é obrigatória a publicação, se, no Juízo, inexistir verba apropriada a seu custeio – como no caso dos autos – aperfeiçoando-se a vocatio in judicio pela afixação do édito no local adequado, como ocorreu na hipótese (fls. 34v. e 37v.).






São inúmeros os julgados da C. Corte Suprema que firmam tal entendimento (RTJ 39/21, 69/659, 80/753, 85/32 (Pleno), 85/455, 97/1.049), dentre os quais destaca-se:




“HABEAS CORPUS. CITAÇÃO POR EDITAL. Publicação não efetuada no jornal local por falta de verba para tanto, sendo porém afixado no lugar de costume. Inexistência  de nulidade. A jurisprudência do STF já se firmou no sentido de que a publicação do edital de citação só é indispensável, se houver, na comarca, imprensa oficial que publique edital gratuitamente. Interpretação do art. 365 do CPP.” (RHC 61.672-1 – SP – 1ª T – Min. NÉRI DA SILVEIRA – DJU 216:18766, de 08.11.84).






E ainda bem recentemente assim também foi decidido:




“CITAÇÃO EDITAL. Não é nula a citação, se o edital deixa de ser publicado na imprensa local.



 




Interpretação do parágrafo único do art. 365 do CPP. Precedentes do STF” (RE 104.644-9 – 2ª T – Min. CARLOS MADEIRA – DJU 239:23210 DE 13.12.85).




“HABEAS CORPUS – CITAÇÃO-EDITAL. Publicação em órgão da imprensa local. Sendo simples possibilidade, sua preterição não invalida o ato. A formalidade necessária à validade do chamamento por edital é a afixação deste no átrio do foro”(RHC 63.659-4 – SC – 2ª T Min. CARLOS MADEIRA – DJU 145:1288, de 1º. 08.86)..






Nítida a similitude de situações. Mas enquanto o V. acórdão recorrido exige a obrigatoriedade da publicação do edital de citação pela imprensa, sob pena de nulidade, em hipóteses idênticas, em que também inocorreu a publicação por periódico não oficial, os arestos oferecidos como paradigma afastam a caracterização da eiva, uma vez observada a formalidade da afixação do édito no átrio do edifício do Fórum.
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Em face de todo o exposto, perfeitamente demonstrada a verificação da divergência jurisprudencial que legitima a impetração do presente recurso extraordinário, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça que seja deferido o seu processamento, a fim de que, conhecido e provido pelo Excelso Pretório, seja cassado o V. acórdão recorrido, restabelecida, em conseqüência, a condenação do réu como firmada em primeiro grau.




São Paulo,  

PAULO SALVADOR FRONTINI

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALCYR MENNA BARRETO DE ARAÚJO

PROCURADOR DE JUSTIÇA.
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